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Reveste-se de ilegalidade o ato coator que calculou o
imposto sobre o serviço  sobre o valor  total  da Nota
Fiscal  quando ali  se encontrar incluído o gasto com
materias  destinados  à  execução  da  obra,
independente  de  sua  origem, considerando  que,  “o
STF, em Recurso Extraordinário em que reconhecida a
repercussão geral (RE 603.497/MG, Rel. Min. ELLEN
GRACIE)  firmou  o  entendimento  no  sentido  da
possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS
dos materiais empregados na construção civil.”1

Encontrando-se  o  recurso  voluntário  e  a  remessa
necessária em  manifesto  confronto  com  o
entendimento dominante desta Corte de Justiça e dos
Tribunais Superiores, é de rigor a aplicação do artigo
557, caput, do Código de Processo Civil.

1STJ; AgRg-REsp 1.173.334; Proc. 2009/0245852-1; SP; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz Fux; Julg. 05/10/2010; DJE
18/10/2010
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Vistos, etc.

Trata-se de  Remessa Oficial  e Apelação Cível  interposta pelo
Município de  Campina Grande buscando a reforma da sentença do Juízo de
Direito  da  3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de  Campina  Grande,
prolatada nos autos do Mandado de Segurança impetrando por  ECO Latina
Participações Empreendimento Ltda – EPP em face do apelante.

Na  sentença  vergastada  (fls.126/129),  o  magistrado  a  quo
concedeu a segurança para “determinar a subtração da base de cálculo do
ISSQN dos valores referentes aos materiais utilizados na obra de construção
civil”. 

O  apelante,  Município  de  Campina  Grande,  em  suas  razões
recursais, aduz que “as mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora
do local da prestação de serviços, não se sujeitam ao ISS, mas sim ao ICMS,
de competência estadual.  Ao revés, os materiais que não sejam produzidos
fora do local da prestação de serviço, ou seja, os materiais que integram o
serviço prestado, devem sim integrar a base de cálculo do ISS” (fl. 155).

 
Assevera que “faz-se mister, portanto, que se identifique a origem

dos materiais utilizados na contrução, para só assim aplicar ou não a dedução
pretendida”, com base no art. 7º, §2º, da Lei nº. 116/2003.

Intimada para  apresentação  de  contrarrazões,  a apelada
manteve-se inerte, conforme certidão cartorária à fl. 155-verso. 

Às  fls.  166/168,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem exarar manifestação sobre o mérito da causa,
por entender ausente o interesse público primário.

É o relatório. 

Decido.

O caso dos autos versa sobre a legalidade ou não do ato coator
praticado  pelo  Secretário  de  Finanças  do  Município  de  Campina  Grande
consistente em aplicar a incidência do ISSQN sobre o valor total da Nota Fiscal
às fls.33, incluindo as despesas com os materiais utlizados na obra, os quais
entende  a  impetrante  dedutíveis  da  base  de  cálculo  do  imposto  municipal
mencionado. 

A  tese  da  apelante  é  no  sentido  de  que “as  mercadorias
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação de serviços,
não se sujeitam ao ISS, mas sim ao ICMS, de competência estadual. Ao revés,
os materiais que não sejam produzidos fora do local da prestação de serviço,
ou seja, os materiais que integram o serviço prestado, devem sim integrar a
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base de cálculo do ISS” (fl. 155).

Contudo, vislumbro que o julgamento do recurso voluntário e da
remessa necessária deve ser realizado monocraticamente, tendo em vista que
estão  em  manifesto  confronto  com  a  jurisprudência  dominante  do  STF  na
matéria, já acolhida pelo STJ.

Confira-se  a  ementa  do  RE 603497/MG,  julgado pelo  STF,  no
qual foi reconhecida a repercussão geral e reafirmada a jurisprudência da Corte
Suprema no sentido de que é possível a dedução da base de cálculo do ISS
dos materiais empregados na construção civil:

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  -  ISS.
DEFINIÇÃO  DA BASE  DE  CÁLCULO.  DEDUÇÃO  DOS
GASTOS  COM  MATERIAIS  EMPREGADOS  NA
CONSTRUÇÃO CIVIL.  RECEPÇÃO DO ART.  9º,  § 2º,  b,
DO  DECRETO-LEI  406/1968  PELA CONSTITUIÇÃO  DE
1988.  RATIFICAÇÃO  DA  JURISPRUDÊNCIA  FIRMADA
POR  ESTA  CORTE.  EXISTÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO
GERAL.2

Outros precedentes do STF na mesma linha:  RE 262.598, red.
para  o  acórdão  Min.  Cármen  Lúcia,  1ª  Turma,  DJe  27.09.2007;  RE
362.666-AgR,  rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  2ª  Turma,  DJe  27.03.2008;  RE
239.360-AgR,  rel.  Min.  Eros  Grau,  2ª  Turma,  DJe  31.07.2008;  RE
438.166-AgR,  rel.  Min.  Carlos  Britto,  1ª  Turma,  DJ  28.04.2006;  AI
619.095-AgR,  rel.  Min.  Sepúlveda  Pertence,  1ª  Turma,  DJ  17.08.2007;
RE 214.414-AgR, rel.  Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 29.11.2002;  AI
675.163,  rel.  Min.  Ricardo Lewandowski,  DJe 06.09.2007;  RE 575.684,
rel.  Min.  Cezar  Peluso,  DJe  15.09.2009;  AI  720.338,  rel.  Min.  Joaquim
Barbosa,  DJe  25.02.2009;  RE  602.618,  rel.  Min.  Celso  de  Mello,  DJe
15.09.2009.

O STJ,  em clara  viragem de  jurisprudência,  adotou  a  posição
esposada pelo STF, como abaixo se vê:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA.
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  CONCEDIDO  NA
ORIGEM.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ISSQN.
DEDUÇÃO DE VALORES DE MATERIAIS EMPREGADOS
NA  OBRA,  REFERIDOS  EM  FATURA.  PREÇO  DO
SERVIÇO.  ARTIGO  273,  DO  CPC.  VERIFICAÇÃO  DO
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA JURISDICIONAL.  SÚMULA 07/STJ.  1.  O exame
acerca  dos  requisitos  autorizadores  da  concessão  da
antecipação da tutela jurisdicional (artigo 273, do CPC), à
toda evidência,  demanda a indispensável reapreciação do

2RE 603497 RG, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, julgado em 04/02/2010, DJe-081 DIVULG 06-05-2010 PUBLIC 07-
05-2010 EMENT VOL-02400-08 PP-01639 
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conjunto probatório existente no processo, vedado em sede
de Recurso Especial em virtude do preceituado na Súmula
n.º 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não
enseja Recurso Especial. " 2. In casu, o Tribunal local, ao
dar provimento ao agravo de instrumento manejado contra o
indeferimento  dos  efeitos  da  tutela  antecipada,  assentou
que:  "Cinge-se  controvérsia  se  a  agravante  faz  jus  em
deduzir da fatura os referidos materiais. Com efeito, a base
de cálculo do ISS só pode ser a prestação do serviço de
forma  pura,  retirando  dela  os  bens  e  materiais  utilizados
para  viabilização  do  objeto  do  contrato,  pois,  por
decorrência somente pode incidir sobre o serviço, aliás, esta
é a regra inserta no art. 9º do Decreto-Lei nº 406/68: 'A base
de  cálculo  do  imposto  é  o  preço  do serviço'.  Enfim,  não
podem incidir  o ISSQN sobre o total  da nota fiscal/fatura,
incluindo areia, pedra e cimento, sobre os quais já incide o
ICMS.  "  3.  Nada  obstante,  a  título  de  argumento  obiter
dictum,  há  de  se  considerar  a  ausência  de  cognição
exauriente  acerca  do  meritum  causae,  apta  a  ensejar  a
abertura  da via  especial,  especialmente  porque o  tribunal
local  cingiu-se  ao  exame dos  requisitos  autorizadores  da
concessão  da  tutela  de  urgência  deferida,  quais  sejam,
periculum  in  mora  e  fumus  boni  iuris.  4.  Ademais,  a
argumentação  acerca  da  inexistência  de
verossimilhança  esbarra  em  recente  decisão  do
Supremo Tribunal Federal, no sentido da possibilidade
de dedução de gastos com materiais de construção da
base  de  cálculo  do  ISS  (RE  603497/MG,  Rel.  Ministra
Ellen Gracie, julgado em 31.08.2010). 5. Agravo regimental
desprovido.3 

RECURSO ESPECIAL SOBRESTADO NA FORMA DO ART.
543-B, § 1o. DO CPC. DECISÃO DO STF PROFERIDA EM
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  REPERCUSSÃO
GERAL  RECONHECIDA.  HIPÓTESE  DE  RETRATAÇÃO
(ART.  543-B,  §  3o.  DO  CPC).  TRIBUTÁRIO.  ISSQN.
CONSTRUÇÃO  CIVIL.  CONCRETAGEM.  MATERIAIS
EMPREGADOS.  DEDUÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO.
POSSIBILIDADE.  RE  603.497/MG,  REL.  MIN.  ELLEN
GRACIE (DJ 16.09.2010). RECURSO ESPECIAL AO QUAL
SE NEGA PROVIMENTO.
1.   O STF, em Recurso Extraordinário em que reconhecida
a  repercussão  geral  (RE  603.497/MG,  Rel.  Min.  ELLEN
GRACIE) firmou o entendimento no sentido da possibilidade
da  dedução  da  base  de  cálculo  do  ISS  dos  materiais
empregados na construção civil.
2.   Necessidade de retratação do acórdão desta Corte que
decidiu em sentido contrário, na forma do art. 543-B,  3o. do
CPC.
3.   Recurso Especial desprovido.4

3STJ; AgRg-REsp 1.173.334; Proc. 2009/0245852-1; SP; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz Fux; Julg. 05/10/2010; DJE
18/10/2010
4REsp 1050405/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe
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Noutros  Tribunais  de  Justiça,  já  é  reiterada  a  aplicação  do
entendimento:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO.  Ação de
repetição de indébito tributário. Segurança jurídica. Inovação
recursal.  Impossibilidade.  Recurso  não  conhecido  nessa
parte.  ISS.  Serviços de construção civil.  Base de cálculo.
Dedução dos valores relativos aos materiais empregados na
obra,  independente  de sua origem.  Possibilidade.  Matéria
pacificada no Supremo Tribunal Federal.  Re 603497/ MG.
Repercussão  geral  reconhecida.  Precedentes  do  STF  e
deste  tribunal.  Correção  monetária  e  juros  de  mora  do
indébito tributário.  Inaplicabilidade do artigo 1º-f  da Lei  nº
9.494/97.  Juros  de  mora  de  0,6%  ao  mês  conforme
legislação local. Correção monetária pelo INPC. Honorários
advocatícios fixados em quantia certa. Art. 20, §4º do cpc.
Recurso  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
parcialmente provido. Sentença reformada parcialmente em
reexame necessário.5

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  ISS.
INEXIGIBILIDADE  DE  TRIBUTO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME DOS ARTIGOS 543A
E  543 B,  AMBOS  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL,
ASSEVEROU QUE OS VALORES CORRESPONDENTES
AOS  MATERIAIS  EMPREGADOS  E  ÀS
SUBEMPREITADAS  DEVEM  SER  DEDUZIDOS  PARA
DEFINIÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  ISS,  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  CONSTRUÇÃO  CIVIL.
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA
MANTIDA. 1. Tratase de demanda instaurada para obter, a
declaração da inexigibilidade do ISS sobre os valores dos
materiais e das subempreitadas, na prestação dos serviços
de  construção  civil  enquadrados na  Lei  Complementar  n.
116/03. 2. O C. Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a
repercussão geral da matéria de direito, nos termos e para
os  fins  dos  artigos  543A e  543 B,  ambos  do  Código  de
Processo Civil, deixou assentado que o valor dos materiais
empregados na prestação de serviços de construção civil e
dos  custos  de  subempreitada  não  se  inclui  na  base  de
cálculo  do  ISS,  fazendo  ruir  a  tese  contrária,  que  vinha
sendo  afirmada  pelo  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça
(Tribunal  Pleno  Repercussão  Geral  no  Recurso
Extraordinário n. 603497/ MG Acórdão de 04 de fevereiro de
2010, publicado no DJE de 07 de maio de 2010). 3. Recurso
conhecido e não provido. Sentença mantida.6 

01/03/2012
5TJPR; ApCvReex 1261893-2; Pato Branco; Segunda Câmara Cível;  Relª  Juíza Conv. Josély Dittrich Ribas;  Julg.
24/02/2015; DJPR 17/04/2015; Pág. 183
6TJCE;  AC  015180310.2008.8.06.0001;  Sexta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Sérgia  Maria  Mendonça  Miranda;  DJCE
30/01/2014; Pág. 33
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REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ISSQN.  BASE  DE
CÁLCULO.  MATERIAIS  EMPREGADOS  NA
CONSTRUÇÃO CIVIL.  DEDUÇÃO. LEI  COMPLEMENTAR
Nº116/2003.  ENTENDIMENTO  DO  STF.  SENTENÇA
CONFIRMADA.  Nos  termos  da  Lei  Complementar
nº116/2003,  os  materiais  empregados  nas  obras  de
construção civil não são considerados na base de cálculo do
ISSQN, eis que o fato gerador do tributo é a prestação do
serviço,  o que não inclui  o  material  utilizado.  O Supremo
Tribunal  Federal,  quando do  julgamento  do RE nº603497
RG/MG,  submetido  à  sistemática  da  repercussão  geral,
assentou  entendimento  no  sentido  de  ser  impossível  a
dedução  da  base  de  cálculo  do  ISS  dos  materiais
empregados na construção civil.7 

Nesta  Corte  de  Justiça  foi  recentemente  manifestado igual
posicionamento:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  IMPOSTO  SOBRE
SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA.  ISSQN.
POSSIBILIDADE  DE  DEDUÇÃO  DOS  MATERIAIS
EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. RECEPÇÃO DO
ART.  9º  DO  DECRETO-LEI  Nº  406/68  PELA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988.  SUSPENSÃO  DA
COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ.
PROVIMENTO.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento  do  re  nº  603.497,  submetido  ao  rito  da
repercussão  geral,  firmou  entendimento  no  sentido  da
possibilidade  da  dedução  da  base  de  cálculo  do  imposto
sobre  serviço.  ISS do  material  empregado  na  construção
civil. 2. ¿a jurisprudência do STJ, alinhando-se à orientação
firmada  pelo  STF  em  sede  de  repercussão  geral  (re
603.497/mg),  passou  a  reconhecer  que  o  custo  dos
materiais empregados é dedutível da base de cálculo do ISS
incidente sobre os serviços de construção civil¿ (stj;  agrg-
aresp 460.257; proc. 2014/ 0003812-1; RJ; primeira turma;
Rel. Min. Benedito Gonçalves; dje 12/09/2014).8 

A Primeira Câmara desta Corte,  também já  adotava a posição
jurídica aqui confirmada desde 2013, o que se extrai da ementa lavrada pelo
Des. Leandro dos Santos:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória. Confissão de dívida e
parcelamento do débito. Impossibilidade jurídica do pedido
e/ou falta de interesse em agir. Inocorrência. Dedução. Base
de  cálculo  ISS.  Possibilidade.  Construção  civil  e  reforma.
Alíquota de 4%. Previsão legal Lei complementar nº 32, art.
24,  I.  Apelação  desprovida.  A realização  de  confissão  de

7TJMG; AC-RN 1.0241.12.001795-9/001; Rel. Des. Luís Carlos Gambogi; Julg. 09/01/2014; DJEMG 16/01/2014
8TJPB; AI 2005832-98.2014.815.0000; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira; DJPB 15/05/2015; Pág. 9
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dívida  e  parcelamento  em  âmbito  administrativo,  sem
expressa  renúncia  ao  direito  de  discutir  o  débito  na  via
judicial,  em nada obsta a possibilidade de ajuizamento de
ação  questionando  o  procedimento  adotado  pelo  fisco.  -
eventuais  controvérsias  que  pudessem  existir  foram
afastadas  pelo  STF,  sendo  forçoso  o  acolhimento  de
seus  termos  para  reconhecer  a  possibilidade  de
dedução  dos  materiais  empregados  no  serviço  de
construção  civil  e  das  subempreitadas.  Para  os  fatos
geradores ocorridos até o ano de 2004, tratando-se de obras
e engenharia e construção civil realizadas no município de
João pessoa/pb, a alíquota aplicável é de 4% (quatro por
cento),  não havendo distinções entre execução de obra e
reforma.9 

Logo,  não  resta  dúvida  sobre  o  acerto  da  sentença  recorrida,
revestindo-se  de  ilegalidade  o  ato  coator  que  calculou  o  imposto  sobre  o
serviço considerando a totalidade do valor da Nota Fiscal mencionada alhures,
pois ali se encontrava incluído o gasto com materias destinados à execução da
obra, dedutíveis da base de cálculo do ISSQN, independente de sua origem.  

Portanto, uma vez constatado que o presente recurso voluntário e
a remessa necessária estão em confronto com entendimento dominante desta
Corte  de  Justiça  e  dos  Tribunais  Superiores  (STF  e  STJ), imperiosa  é  a
aplicação do disposto no art.  557, caput,   do Código de Processo Civil,  de
forma  a  privilegiar  a  economia  processual  e  a  efetividade  da  prestação
jurisdicional. Confira-se o teor do dispositivo legal:

CPC. Art.  557.  O relator  negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Com  estas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO à  Remessa
Necessária  e ao  Recurso  Apelatório, por  estarem em  confronto  com  a
jurisprudência dominante deste Tribunal e dos Tribunais Superiores, nos termos
do art. 557, caput, do CPC. 

P. I.

João Pessoa, 10 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/06

9TJPB; Rec. 200.2006.039.324-2/001;  Primeira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos Santos; DJPB
06/05/2013; Pág. 9
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